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DISrENSA DE r,rclraçÃo N.. 12.01/2024-DL.

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 12.012024-DL.

pnrÂunur,o:

A secretaria de Esporte e Juventude, pessoa jurídica de direito público intemo, com sede na Av.
José Loiola de Alencar, n'440, Baino centro, inscrita no cNpJ/MF sob o n".07.539.9 g4/oool-22,
toma público que, realizará Contratação Direta por Dispensa
julgamento MENOR PREÇO DO ITEM/LOTE, nos termos

critério de
II da Lei

14.133 12021 e Decreto no l9 3 de01 d bro de 202e sêÍêm 3. e as exigências estabelecidas
e seus aÍlexos, conforme os critérios e procedimentos a
stação de eventuais interessados em participar do presente
obter a proposta mais vantajos4 observadas as datas e

neste Edital, e Termo de Referência
seguir definidos, objetivando a manife
processo em busca da administração
honíLrios discriminados a seguir:

Por tratar-se de licitação com base na condição preüsta no art. 176 parágrafo único da Lei
l4.l33l2l o meio para publicidade desse intrumento será a inprenia oficial do município
Strav$ da suâ divulgação no sitio oÍicial do órgão, disponível em:
https:ifuww.araripe.ce.gov.br/site/ e no Diário oÍiciat dos Municípús do ceaní.

1.0. DO OBJETO:
lI_CONStitUi ObJEtO dEStA A AQUISIÇÃO DE REDES DE PROTEÇÃO, DESTINADOS A
ATENDER AS NECESSIDADES DAS ARENINHAS DE SOCIETY E QUADRASPOLIESPORTIVAS, DE- RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ESPôRTE E
JTIVENTUDE DO MTJMCÍPIO DE ARÂRIPE/CE.

1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:
1.2.1 - Aaexo I - Termo de Referência e Minuta de Conúato;
1.2.2 - Anexo II - Minuta da proposta.
1.2.2 - Anexo III - Declarações

2.0. DAS CONDrÇóES DE pARTrcrpaÇÃo:
2.1. As propostas deverão ser encaminhadas pelo email da Eqúpe de Licitação do municipio de
Araripe no seguinte endereço: licitacao@araripe.ce.gov.br. liciiaararipe@gmail.com

§Ài*::i,ri 29t0st2024

05106D024, até as 23:59h.

0610612024, as 9:00h

As propostas deverão ser encamiúadas pelo
email da Equipe de Licitação do municipio de
Araripe no seguinte endereço:

ce.gov.br.licitac (à.ararioe

licitaararipe@

,,
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2.1.1. Não ooderao Dârticinâr desta disoensa os fornecedores:
2.1.2. que não atendam as condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.1.3. estrangeiros que não tenham repÍesentação legal no BÍasil com podeÍes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.1.4. Não podeú participar empresa ou pessoa fisica que não explore ramo de atividade
compatível com o objeto desta licitação.
2.1.5. As Pessoas jurídicas que teúam sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou
que estejam impedidas de licitar, ou contrataÍ com a administração pública, ou com qualquer de
seus órgãos descentralizados, quais sejam:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade do CNJ;
c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Pruridas;
d) Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU;

2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do antepÍojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídic4
quando a contratação versar sobre obr4 serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto brísico
ou do projeto executivo, ou empÍesa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a contÍatação versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ela necessiários;
c) pessoa ffsica ou jurídica que se encontÍe! ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que manteúa vínculo de natureza técnic4 comercial, econômic4 financeira,
qabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o teÍceiro
grau;
e) empÍesas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
D pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à dirulgação do aviso, teúa
sido condenada judicialmente, com triansito em julgado, por exploração dJtrâuattro infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista
2.2.1. Equiparan-se aos autores do projeto as empÍesas integrantes do mesmo grupo econômico;
2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fomecedor que atue "- ribsitoição u out u
pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetiüdade da sanção a ela aplicadá, inclusive
a sua controlador4 controlada ou coligada, desde que devidamente 

"o-prorádo 
o ilícito ou a

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fomecedor;
2.2.3. orgarzações da sociedade civil de Interesse público - osclp, atuando nessa condição
(Acórdão n" 7 46/2014-TCU-Plenário); e
2.2.4. sociedades cooperativas.

3.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
3.1. As despesas decorrentes desta contratação esüio programadas em dotação orçamenüíria
própria, prevista no orçamento para exercício de 2024,na classificação:

r:'
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4.0 - DO VALOR ESTIMADO:
4.1.1 - O valor global estimado para contratação será de R§ XXXXrcGXXXXX

5.0 - pERÍoDo pARÂ EIyvIo DA DocUMENTAÇÃo DE HABTLITAÇÃo E
PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO:
5.1. A presente ficará ABERTA POR t M PEÚODO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir
da data da divulgação no site, Írs proposta de preços e os respectivos documentos deverão ser
encamiúadas pelo email da Eqúpe de Licitagao do municipio de Araripe no seguinte endereço:
licitacao@ararioe. ce.gov.br. licitaarariDe@smail.com

6.0. DA APRESENTAÇÀO DOS DOCUMENTOS:
6.1. Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital.
6.2. A proponente deveÍá apÍesentar documentos de habilitação na forma prevista no Anexo I -
Termo de Referênci4 após solicitação feita pelo Agente de Contratação por e-mail, no caso
de sua oferta aceita pelo menor preço apresentado.
6.3. O(A) Agente de Contratação solicitará ao pÍoponente da Proposta de Menor Preço que, no
prazo de 24 (vinte quatro) horas, envie os Dobumentos de Habilitação, e se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste aviso
de contratação direta e já apresentados.

6.4. HABTLTTAçÃO rUÚ»rca:
6.4.1. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou sej4 se da
matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos
que são vií,lidos para matriz e todas as filiais. caso a Empresa seja vencedor4 o contrato será
celetrado com a sede que apresentou a documentação:
a) NO CASO DE EMPRESARIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado na Junta comercial da respectiva sede, acompanhado de
documento comprobatório de seus administradores;
c) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrados pelo Registro ciül de pessoas Jurídicas, ou órgão Equivalente,
do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade, cpF e comprovação de
eleição de seus administradores atuais;
d) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO
No PAÍs: decreto de autorização expedido pelo órgão competente; os atos constitufiyo5 rras

empÍesas licitantes deverão estar acompaúados dos demais documentos aditivos e
modificativos do seu texto podendo ser substituídos, preferencialmente, pela respectiva
consolidação;
e) No cASo DE S0CIEDADE PoR ACÕES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registÍados pela Jurta comercial do domicílio sede do licitante,
acompanhado de cópia de identidade, cPF e comprovação de eleição de seus adminishadores

VÁLOR TOTAL R$

atuais;

... :.--
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D NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com tafilnâ -'
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no RegistÍo
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o Íegistro de que trata o art. 107 da Lei
no 5.764, de 1971;

C) Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDMDUAL - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verifi cação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendendor.gov.br;
h) . COPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Adminishador ou do
titular da empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei.

6.4.2. REGULARIDÂDE T'ISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadasúo Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribüntes estadual ou municipal, conforme o caso,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributrírios Federais e à Dívida Ativa da
União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjturta
RFB/?GFN no 1.751, de 2 de outubro de 2014;
d) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
e) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de serviço - FGTS, através
de Certificado de Regularidade - CRF;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos peÍaÍrte a Justiça do Trabalho, mediante a
apÍesentação de certidão negativ4 nos termos do Título VII-A da consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943." (NR), conforme Lei
12.440/2011de 07 dejulho de 201l.

6.4.3. QUALIFTCAÇÃO ECONÔMrCO-FTNANCETRA:
6.4.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações conülbeis (DRE) do último exercício fiscal, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da
licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Liwo Diiádo - estes termos
devidamente registrados na Junta comercial - cánstando ainda, no balanço, o número do Livro
Dirírio e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da
empres4 com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto
licitado, devidamente assinado pelo contador responúvel, sendo vedada sua subsütuição por
balancetes ou balangos provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

6.4.4. certidão negativa de falência, recuperação judiciat ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da
pessoa Íisica em data não superior a 30 (trinta) dias. No caso de certidão positiva de recuperação
judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano
de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 5g, da Lei n.o 11.101, de 09 de
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fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, aind4 comprovar todos os
requisitos de habilitação.

6.4.5. euAr,rrrcnçÃo rÉcxrca:
a) Atestado (s) fomecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado com identificação
do assinante e firma recoúecida por cartório competente, comprovando que a LICITANTE
fomeceu ou esül fomecendo serviços/produtos compatíveis em caracteristicÍls com o objeto da
licitação.

6.4.6. DAS DEMAIS EXIGÉ,NCIAS:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9.854, de 27/10/1999,
publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso )OOilI, do artigo 70, da Constituição Federal,
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem
empÍega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
b) Declaração expressa de Idoneidade, conforme modelo constante dos Anexos.
c) Declaração de Enquadramento como ME ou EPP, de acordo com a Lei Complementar
12312006, se for o caso, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (A ausência desta
declaração não implicará em inabilitação).

7.0. PROPOSTA DE PREÇO:
7'1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital
serão desconsideradas julgando-se pela sua desclassificação.
7.1.1. o valor pÍoposto pelas licitantes para execugão dos serviços não poderá ultrapassar o
valor do orçamento do Município previsto no item 4.1.1 do edital
7.1.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou
digitada, devidamente assinad4 rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no mínimo:

a) A indicação da ruzÀo social da licitante, o número de inscrição no CNpJ de seu
estabelecimento e endereço completo, e-mail e telefone que deverá seÍ o que efetivamente
irá prestar o objeto da licitação. são facultativas as informações dos dados referentes ao
número de banco, agência e conta corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatória,
posteriormente, para assinatua do contrato.
b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo
o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro argumento não previsto em lei.
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por
LOTE/ITEM, conforme o cÍtso, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso,
computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem
como, todos os impostos, encargos trabalhistas, previdencirlrios, fiscais e comerciais, taxas,
fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer outÍos custos ou despesas que
incidam ou veúam a incidir direta ou indiÍetamente sobre a prestação dos serviços,
constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com os serviços necessiírios à
execução do objeto em perfeitas condições a manutenção dos serviços.
d) oconendo discrepância entre os preços unitrírios e totais, prevalecerão os primeiros,
devendo o(a) Agente de ContÍatação(a) proceder às correções necessárias.
e) Deverão ser informados além dos preços unitríLrios e totais, os seus respectivos valores
por extenso

li'.:
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f) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por repÍesentante, le
constituído para tal fim;
g) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contat da data da
abertura do envelope, sendo este considerado como viáiido, no caso de omissão.

7.1.3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitiírio e total, prevalecerá o unitrário,
e entÍe o algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar valor da
proposta por erÍo, sendo o mesmo desclassificado.
7.1.4. Os pÍeços constantes da proposta do licitarte deverão conter apenas duas casas decimais
após a vírgul4 cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após
as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
7.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de eno, omissão ou qualquer
outÍo argumento não previsto em lei.
7 .1.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os temos do edital
e seus anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participação,
competição, julgamento e formalização da dispens4 bem como a aceitação e sujeição integral às
suas disposições e à legislação aplicável lei 14.133/21.

7.2. Será desclassilicada a proposta vencedora que:
7.2.1. contiver ücios insanáveis;
7.2.2. não obedecer as especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
7.2.3. apÍesentaÍ prcços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para
a contratação;
7.2.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7-2.5. apresentar desconformidade com quaisqueÍ outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insanável.
7.3. Quando o fornecedor não conseguir compÍovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, serã consideradá ineiequível a pioposta de preços
ou menor lance que:
7 .3.1 . for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os pÍeços dos insumos e
saliíLrios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio fomecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remrureração.
7.3.2. apresentaÍ um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidrs provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

8.0, DOJULGAMENTO
8.1. Encerrada o pÍazo para recebimentos das pÍopostas de preços, será verificada a
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou sej4 a que apresentou o menor
pÍeço, quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a
contratação, bem como os documentos de habilitação apresentados.
8.2' No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, seÉ
declarada desclassificada e verificada pela ordem de classificação o segundo lugar e assim
sucessivamente até a proposta atender a todas as condições do edital.
E.3. Em qualquer caso, concluída tal fase
Julgamento do procedirnenúo da dispensa.

, o resultado será registrado no Resultado de
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8.4. Estando o preço compativel, sendo o menor entre os pesquisados, será analisado os
documentos de habilitação e, se necessário de documentos complementares, conforrne o
caso.
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, paÍa que a empresa
comprove a exeqúbilidade da proposta.
8.6, Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da iírea
especializada no objeto.
8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8,8. Encerrada a análise qualto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação DiÍeta.

9.0. DO PAGAMENTOi
9.1' O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias mediante apresentação de nota fiscal e
após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal no 14.13312021.
9.2. Pata rcalização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal
apresentada durante pÍocesso de habilitação;

10.0 - DAS DTSPOSTÇOES GERÂrS:
10.1. Poderá o Prefeitura Municipal de Araripe revogar o presente processo, no todo ou em paÍe,
por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente,
devidamente j ustifi cado.
10.2. o Prefeitura Municipal de Araripe deverá aÍrular o presente Edital, no todo ou em parte,
sempre que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação.
10.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto
no art. 149 da Lei Federal no 14.133/21.
10.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo

iusto. decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e áceito pelo
Prefeitwa Municipal de Araripe.

FRANCISCO MATEUS
ORDENADORDE

A SILVA SANTOS
ESPESAS DA

SECRETARIA DE ES RTE E JUVENTUDE
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SEcRETARTA DE EspoRTE E JUVENTUDE Do MUNrcípro DE ARARTp cE.

l.l os BENS oBJETo DESTA coNTRATAÇÃo sÂo CARACTEPJZADoS coMo coMUNS, coNFoRME
rusrrFrcATrvA CoNSTANTE Do ESTUDo rÉcNlco PRELTMTNAR.

r.2 o oBJETo DESTA coNTRATAÇÃo NÃo sE ENeUADRA coMo sENDo BEM DE Lr.rxo.

1.3 o coNTRATo renÁ vlcÊNcle DE D (DozE) MESES, A rÂRTIR DA ASSTNATURA Do
CONTRÁTO, NA FORMA DO ARTIGO I 05 DA LEI N' I4.I33,DE2O2I,

I.4 O CONTRATO oFERECE MÂIoR DETALHAMENTo DAS REGRÂS QUE SERÃO APLICADAS EM
nrleçÃo À vrcÊNcra oe coNTRATAÇÃo.

2. 2. FuÍ{DAMENTAçÃo E DEscRrçÃo DA NEcEsstoaDE DA coNTRÂTAçÃo

2.I A FUNDAMENTAçÃO DA CoNTRATAÇÃo E DE SEUS QUANTITÀTTVoS ENCONTRA-SE
PORMENORIZADA gTr,T TÓPTCO CSPECÍTTCO DOS ESTUDOS TÉOUCOS PRELIMINARES, APÊNDICE
DESTE TERMo Ds RErBRÉNCre.

2.2 A AQUISIçÃo DEsrE ITEM NÃo rsrÁ pnBusrA No pLANo DE coxru'rlçôns ÂNUAL DE
2024 DEsrE nruxlcFto, TENDo EM VISTA euE ESTA DEMÂNDA suRcIU A PARTIR DA
SoLIcITAÇÁo JUDTCIAL ACIMA MENCToNADA.

3. 3. DEscRrçÃo DA soruçÃo coMo uM ToDo coNstDERADo o ctclo oE vtDA Do ouEÍo E

rsreorrclçÃo oo pRoDUTo

3.1 A sol,uÇÃo DA coNTRATAÇÃo DE EMPRESA PARA o FoRNECIMENTo Do ITEM INSERIDo No
oBJETo DESTA coNrneraçÃo coNsrsrE NA REALTZAÇÃo Do pRocESSo DE DISPENSA, euE
DEVE SER REALIZADO DE FORMA TRANSPARENTE E COMPETITIVA, ASSIM GARANTINDO A
ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PÂRÁ.O TVTUIICÍPIO. É IITAPONTANTP RESSALTAR QUE
A EMPRESA INTERESSADA ATENDA OS REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS NO EDITAL.

4. 4. DA ExEcuçÃo Do oBJEÍo
4.I. DAS OBRIGAÇÔES DA CoNTRATANTE

1. coNDçôEs GERA|S DA coNTRATAçÂo: AeutsrçÃo DE REDES DE pRorEçÃo, DEsrNADos A ATENDER

AS NECESSIDADES DAs ARENINHAS DE SOCIETY E QUADRAS POTIESPORTIVAS, DE RESPONSABILIDADE DA

EXIGIR O CUMPRIMENTo DE ToDAS AS oBRIGÁÇÔES ASST-IMIDAS PELo CoNTRATADo, DE
ACORDO COM O CONTRATO E SEUS ANEXOS;
RECEBER o oBJETo No PRAzo E CoNDIÇÔES ESTABELECIDAS No TERMo DE
nrretÊNcIA;
NoTIFICAR o coNTRATADo, poR ESCRITo, soeRE vÍcros, DEFEIToS ou TNCoRREÇôES
vERIFIcADAS No oBJETo FoRNEcrDo, rARA euE sEJA poR err suss'rruÍoo,
REPARADo ou coRRrcrDo, No rorAl ou EM PARTE, Às suAS EXPENSAS;
ACOMPANHAR E FISCALIZAR A ExEcUÇÃo Do coNTRATo E o CUMPRIMENTo DAS

4.1 .t

4.1.2

4.1 .3

I

REDE DE PRoTEÇÃo
PARA ARENINHA
SOCIETY E QUADRA
POLIESPORTIVA

METRO

QUAD
RADO

2370

REDE DE PROTEÇÃO PARÁ ARENINHA
SOCIETY E QUADRA POLIESPORTIVA, REDE
IOO% POLIESTE, MALHA 6OMM,
CAPACITADADE DE CARGA DE 350 KC

4.1.4
oBFJGAÇÔES PELo CoNTRATADo;
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4.1.6

4.1;1

4.1.8

4.I.5 EFETUAR O PAGAMENTO AO CONTRATADO DO VALOR CORRESPOND
FORNECIMENTO DO OBJETO, NO PRAZO, FORMA E CONDIÇOES ESTABELECIDOS NO
PRESENTE CONTRATO;
APLICAR AO CONTRATADO SANÇÔES MOTIVADAS PELA INE)GCUÇÃO TOTAL OU
PARCIAL DO CONTRATO;
CIENTIFICAR O ORGÃO DE REPRESENTAÇÀO JUDICIAL DO ÓRGÃO PARA ADOÇÃO DAS
MEDIDAS CÁBÍVEIS QUANDO DO DESCTJMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PELO
CONTRATADO;
EXPLICITAMENTE EMITIR DECISÃO SOBRE TODAS AS SOLICITAÇÔES E RECLAMAÇÔES
RELACIONADAS À CXCCUçÃO DO PRNSENTE CONTRATO, RESSALVADOS OS

REQUERIMENTOS MANIFESTAMENTE IMPERTINENTES, MERAMENTE PROTELATÓRIOS OU
DE NENHT'M INTERESSE PARA A BOA EXECUÇÃO DO AruSTE.
CONCLUÍDA A INSTRUÇÃo Do REQT]ERIMENTo, A ADMINISTRAÇÂO TERÁ O PRAZO DE 30
(TRINTA) DIAS PARA DECIDI& ADMITIDA A PRORROGAÇÃO MOTIVADA POR IGUAL
PERÍODO.
NOTIFICAR OS EMITENTES DAS GARANTIAS QUANTO AO INiCIO DE PROCESSO
ADMIMSTRATIVO PARA APURAÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE CLÁUSULAS
CONTRATUAS.
COMUNICAR O CONTRATADO NA HIPÓTbSE DE POSTERIOR ALTERAÇÃO DO PROJETO
PELO CONTRATANTE, NO CASO DO ART. 93, §2., DA LEI N" 14.133121.
A ADMINISTRAÇÃO NÃO RESPONDERÁ POR QUAISQUER COMPROMISSOS ASSUMIDOS
PELO CONTRATADO,COM TERCEIROS, AINDA QUE VINCULADOS À EXECUÇÃO DO
CONTRATO, BEM COMO POR QUALQUER DANO CAUSADO A TERCEIROS EM
DECORRÉNCIÀ DE ATO DO CONTRATADO, DE SEUS EMPREGADOS, PREPOSTOS OU
SUBORDINADOS.

4.1.9

4.1. l0

4.1.11

4.1.t2

4.2. DAS OBRIGAÇÕES DÀ CONTRATADÂ

4.2.1 O CONTRATADO DEVE CT]MPRIR TODAS AS OBRIGAÇÔES CONSTANTES DESTE
CONTRATO, EM SEUS ANEXOS, ASSUMINDO COMO EXCLUSIVAMENTE SEUS OS RISCOS E
AS DESPESAS DECORRENTES DA BOA E PERFEITA EXECUÇÃO DO OBJETO, OBSERVANDO,
AINDA, AS OBRIGAÇÔES A SEGUIR DISPOSTAS:

4.2.2 MANTER PREPOSTO ACEITO PELA ADMINISTRAÇÃO NO LOCAL DA OBRA OU DO SERVIÇO
PARA REPRESENTÁ-LO NA EXECUÇÃO DO CONTRATO.

4.2.3 A INDICAÇÃO OU A MANUTENÇÂO DO PREPOSTO DA EMPRESÁ PODERÁ SER RECUSADA
PELO ORGAO OU ENTIDADE, DESDE QUE DEVIDAMENTE ruSTIFICADA, DEVENDO A
EMPRESA DESIGNAR OUTRO PARA O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE.

4.2.4 ATENDER ÀS OerenUnraçÔBS nrculanrs EMITIDAS pELo FrscAL Do coNTRATo oU
AUTORIDADE SUPENOR (ART. I37, I!;

4.2.5 ALOCAR OS EMPREGADOS NECESSÁRIOS, COM TIABILITAÇÃO E CONHECIMENTO
ADEQUADOS, AO PERIEITO CI]MPRIMENTO DAS CLÁUSULAS DESTE CONTRATO,
FORNECENDO OS MATERIAIS, EQUIBAMENTOS, FERRAMENTAS E UTENSÍLIOS
DEMANDADOS, CUJA QUANTIDADE, QUALIDADE E TECNOLOGIA DEVERÃO ATENDER ÀS
RECOMENDAÇÔES DE BOA TÉCNICA E A LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA;

4.2.6 REPARÁ& CORRIGIR, REMOVER, RECONSTRUIR OU ST]BST]TUI& ÀS SUAS EXPENSAS, NO
TOTAL OU EM PARTE, NO PRAZO FIXADO PELO FISCAL DO CONTRATO, OS SERVIÇOS NOS
QUAIS SJ VERIFICAREM VÍCIOS, DEFEITOS OU INCORREÇÔES RESULTANTES DA
EXECUÇÃO OU DOS MATERIAIS EMPREGADOS;

4.2.7 RESPONSABILIZAR-SE PELOS VÍCIOS E DANOS DECORRENTES DA EXECUÇÃO DO OBJETO,
BEM COMO POR TODO E QUÀLQUER DANO CAUSADO À ÁDMINISTRAÇÃO OU TERCEIROS,
NÃo REDUZINDo ESSA RESPoNSABILIDADE A FISCALIzAÇÀo oU o ÁCoMPANHAMENTo
DA EXECUÇÃO CONTRATUAL PELO CONTRATANTE, QI]E FICARÁ AUTORZADO A
DESCONTAR DOS PAGAMENTOS DEVIDOS OU DA GARANTIA, CASO EXIGIDA NO EDITAI,
O VALOR CORRESPONDENTE AOS DÂNOS SOFRIDOS:

4.2.8 NÃo CoNTRATA& DURANTE A VIGÉNCIA Do CoNiRATo, CÔNruGE, CoMPANIIEIRo oU
PARENTE EM LINHA RETA, COLATERAI OU POR AFIMDADE, ATÉ O TERCEIRO GRAU, DE
DIRIGENTE DO CONTRATANTE OU DO FISCAL OU GESTOR DO CONTRATO, NOS TERMOS
DO ARTIGO 48, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N' 14.133, DE 2021;

4.2.9 QUAND.O NÃO FOR POSSÍVEL A VENFICAÇÃO DA REGULARIDADE JI]NTO AOS SÍTIOS
ELETRÔNICoS oFICIAIS, A EMPRESA CoúTRATADA DEVERÁ ENTREGAR Ao SEToR
RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO, ATÉ O DIA TRTNTA DO I\,ÍES SEG
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4.2.1O

4.2.1I

4.2.12

4.2.t3

4.2.14

4.2.15

4.2.16

4.2.t7

4.2.18

4.2.t9

4.2.20

AO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, OS SEGI]INTES DOCUMENTOS: I) PROVA DE
REGULARIDADE RELATIVA À SNCUNTOAOB SOCIAL; 2) CERTIDÂO CONJUNTA RELATIVA
AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA LINIÂO; 3) CERTIDÔES QUE COMPROVEM
A REGULARIDADE PERANTE A FAZENDA MUNICIPAL OU DISTRITAL DO DOMICILIO OU
SEDE DO CONTRATADO; 4) CERTIDÃO DE REGULARIDADE DO FGTS _ CRF; E 5) CERTIDÃO
NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS - CNDT;
RESPONSABILIZAR.SE PELO CI.]MPRIMENTO DAS OBRIGAÇÔES PREVISTAS EM ACORDO,
CONVENÇÂO, DISSÍDIO COLETIVO DE TRABALHO OU EQI]IVALENTES DAS CATEGORIAS
ABRANGIDAS PELO CONTRATO, POR TODAS AS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, SOCIAIS,
PREVIDENCúRIAS, TRIBUTÁRIAS E AS DEMAIS PREVISTAS EM LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA,
CUJA INADIMPLÉNCIA NÃO TRANSFERE A RESPONSABILIDADE AO CONTRÂTANTE;
COMUNICAR AO FISCAL DO CONTRATO, NO PRAZO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS,

QUALQUER OCORRÊNCIA ANORMAL OU êCIDENTE QUE SE VERIFIQUE NO LOCAL DOS

SERVIÇOS.
PRESTAR TODO ESCLARECIMENTO OU INFORMAÇÃO SOLICITADA PELO CONTRATANTE
OU POR SEUS PREPOSTOS, GARÁ.NTINDO-LHES O ACESSO, A QUALQUER TEMPO, AO
LOCAL DOS TRABALHOS, BEM COMO AOS DOCUMENTOS RELATMS À eXecuçÃo oo
EMPREENDIMENTO.
PARALISAR, POR DETERMINAÇÃO DO CONTRATANTE, QUALQUER ATIVIDADE AUE N49
ESTEJA SENDO EXECUTADA DE ACORDO COM A BOA TECNICA OU QUE PONHA EM RISCO

A SEGI.,IRANÇA DE PESSOAS OU BENS DE TERCEIROS.
PROMOVER A GUARDA, MANUTENÇÃO E VIGILÂNCIA DE MATERIAIS, FERRAMENTAS, E

TUDO O QUE FOR NEóESSÁFJO À-EXTCUçÃO DO OBJETO, DI,]RANTE A VIGÊNCIA DO

CONTRATO.
CONDUZIR OS TRABALHOS COM ESTRITA OBSERVÂNCIA ÀS NORMAS DA LEGISLAÇÃO
PERTTNENTE, CUMPRINDO AS DETERMINAÇÕES DOS PODERES PÚBLICOS, MANTENDO
SEMPRE LIMPO O LOCAL DOS SERYIçOS E NAS MELHORES CONDIÇÔES DE SEGURANçA,
HIGIENE E DISCIPLINA.
SUBMETER PREVTAMENTE, POR ESCRITO, AO CONTRATANTE, PARA ANALISE E

APROVAÇÃO. QUAISQUER MTJDANÇAS NOS MÉTODOS EXECUTIVOS QUE FUJAM ÀS

ESPECIFIôAÇÕEb DO IViEMORIAL DESCRITIVO OU INSTRUMENTO CONGÊI.{ERE.
NÃO PEFÀ,ÍITIR A UTILIZAÇÀO DE QUALQUER TRABÀLHO DO MENOR DE DEZESSEIS ANOS,
EXCETO NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ PARA OS MAIORES DE QUATORZE ANOS, NEM
PERMITIR A UTILIZAÇÃO DO TRABALHO DO MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO
NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE;
MANTER DURANTE TODA A VIGÊNCIA DO CONTRATO, EM COMPATIBILIDADE COM AS
OBRIGAÇÔES ASSUMIDAS, TODAS AS CONDIÇÔES EXIGIDAS PARA HABILITAÇÃO NA
LICITAçÃO, OU PARA QUALIFICAÇÃO, NA CONTRATAÇÃO DIRETA;
CUMPRIR, DURANTE TODO O PERiODO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, A RESERVA DE
CARGOS PREVISTA EM LEI PARA PESSOA COM DEFICIENCIA, PARA REABILITADO DA
PREVIDÉNC]A SOCIAL OU PARA APRENDIZ, BEM COMO AS RESERVAS DE CARGOS
PREVISTAS NA LEGISLAÇÁO (ART. I 16);
COMPROVAR A RESERVA DE CARGOS A QUE SE REFERE A CLÁUSULA ACIMA, NO PRAZO
FIXADO PELO FISCAL DO CONTRATO, COM A INDICAÇÃO DOS EMPREGADOS QTJE
PREENCHERÁM AS REFERIDAS VAGAS (ART. I 16, PARÁGRAFO ÚMCO);
GUARDAR SIGILO SOBRE TODAS AS INFORMAÇÕES OBTIDAS EM DECORRÉNCIA DO
CUMPRIMENTO DO CONTRÁTO;
ARCAR COM O ÔNUS DECORRENTE DE EVENTUAL EQUÍVOCO NO DIMENSIONAMENTO
DOS QUANTITATIVOS DE SUA PROPOSTA, INCLUSTVE QUANTO AOS CUSTOS VARIÁVEIS
DECORRENTES DE FATORES FUTUROS E INCERTOS, DEVENDO COMPLEMENTÁ.I,OS, CASO
O PREVISTO INICIALMENTE EM SUA PROPOSTA NÃO SEJA SÂTISFATÓRIO PARA O
ATENDIMENTO DO OBJETO DA CONTRÁTAÇÃO, EXCETO QUANDO OCORRER ALGUM DOS
EVENTOS ARROLADOS NO ART. I24, II, D, DA LEI N" 14.133, DE 2021.
CUMPRIR, ALÉM DOS POSTULADOS LEGAIS VIGENTES DE ÂMBITO FEDERÁL, ESTADUAL
OU MUNICIPAL, AS NORMAS DE SEGURANÇA DO CONTRATANTE;

4.2.21

4.2.22

4.2.23
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s. 5. MoDCro DE GEsrÃo Do coÍ{TRATo

5.1 o coNTRÁTo oewnÁ sER ExECUTADo FIELMENTE pELAS pARTES, DE ACoRDo coM AS
cLÁusuLes AVENÇADAS E AS NoRMAS DA LEr N. 14.133, DE 2021,8 1ADA panre nrspoNprnÁ
relas coNsequÊucrAs DE suA rNExecuçÃo roreI- ou IARCTAL.

5.2 AS coMuNlcAÇôES ENTRE o óncÂo ou ENTIDADE E A CoNTRATADA DEYEM sER
REALIZADAS POR ESCRITO SEMPRE QUE O ATO EXIGIR TAI FORMALIDADE, ÁDMITINDO-SE O
USO DE MENSAGBIT4 rLeTRÔNIca pena BsSn Éru.

s.3 o óRGÃo ou ENTIDADE po»cnÁ coNvocAR RErRESENTANTE DA EMnRESA pane aooÇÃo
pr pnovroÊr.qcrAs euE DEVAM sER cuMpRIDAS DE IMEDIATo.

s.+ após A ASSTNATURA Do coNTRATo ou TNSTRUMENTo EeurvALENrE o órcÃo ou
ENTIDADE poosnÁ coNvocAR o REpRESENTANTE DÂ EMpRESA CoNTRATADA pARA
NTUNIÃO INICIAL PARA APRESENTAçÃo Do PLANo DE FISCALIZAçÀo, QUE coNTERÁ
TNFORMAÇÓES ACERcA DAS oBRIGAÇÔES coNTRATUAIS, DoS MECAMSMoS DE
rlscelrzeçÃo, DAS nsrnetÉcres PARA execuçÃo Do oBJETo, Do pLANo
coMrLEMENTAR DE ExEcuÇÂo DA coNTRATADA, euANDo HouvER, oo rraÉrooo oB
ereruçÃo oos nrsulTADos E DAS sANÇôEs ApLIcÁvBls, oENrnr ourRos.

6. FrscALrzAÇÃo

6.1 A ExEcuÇÂo Do coNTRATo DEVERÁ sER ACoMPANHADA E
FISCÁLOS) DO CONTRATO.

FISCALIZADA PELO(S)

6.2 A CONTRÁTANTE É OBPJGADA A ACOMPANHAR, FISCALIZA& CONFENR O FORNECIMENTO
DO OBJETO DO PRESENTE CERTAME, ITNAVÉS DE UM GESTOR,/FISCÁL A SER DESIGNADO, POR
TNTENVÉOTO DE PORTARIA, O QUAL OCVPNÁ ANOTAR EM REGISTRO PRÓPFJO, AS FALHAS
DETECTADAS E COMUNICAR POR ESCRITO A AUTORIDADE SUPERIOR TODAS AS OCONNÊNCTES
DE QUAISQUER FATOS QIJE, E SSU CPJTÉRIO, EXJAM MEDIDAS CORRETTVAS POR PARTE DA
CONTRATADA;

6.3 A FISCALIZAçÃO STNÁ EXERCIDA NO INTERESSE DO MTINICÍPIO DE ARARIPE/CE, E NÃO
EXCLUI NEM REDUZ A RESPONSABILIDADE DA LICITANTE CONTRÁTADA, INCLUSIVE PERANTE
TERCEIROS, POR QUAISQUER IRREGULARIDADES, E NA SUA OCONNÉNCIA, NÃO IMPLICA
CORRESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE OU DE SEUS AGENTES E PREPOSTOS;

Z. CESNRJI À NSCEIIZIçÂO EXERCER RIGOROSO CONTROLE NO CI.'MPRIMENTO DO
CONTRATO:

Z.I CASTRÁ AINDÂ AO FISCAL DO CONTRATO AS SEGUINTES ATRIBUIÇÔES (ARTIGO 23 -
DECRETO MUNICIPAL N' 19 DE 01 DE SETEMBRO DE 2023):

I . ACOMPANIIAR A EXECUÇÃO CONTRAruAL EM SEUS ASPECTOS QUALITATIVOS E
QUANTITATIVOS;

II - RECEBER DESIGNAÇÁO E MANTER CONTATO COM O PREPOSTO DA CONTRATADA, E SE FOR
VECTSSÁruO, ESCLARECER PRONTAMENTE AS OÚVNES ADMINISTRATIVAS E TECNICAS E
oIvnncÊNctns suRctDAS NA E)GCUÇÃo Do oBrETo coNTRÁrADo;

III . RECEPCIONAR DA CONTRÂTADA, DEVIDAMENTE PROTOCOLADOS, OS DOCUMENTOS
NECESSÁRIOS AO PAGAMENTO, PREVISTOS NO INSTRUMENTO CONTRATUAL E NAS NORMAS
QUE DISCIPLINAM A EXECUÇÃO DA DESPESA PÚSLICA, CONFERI.LOS E BNCRITATTU]Á-LOS EO
GESTOR DO CONTRATO;

Iv - coNFoRME o cASo, REALTZAR ou ApRovAR a rworçÂo Dos sERVrÇos ou
FORNECIMENTOS EFETryAMENTE REALIZADOS, EM CONSONÂNCIA COM O PNTU'STO NO
CONTRÁTO, RECEBENDO O OBJETO MEDIANTE TERMO ASSINADO PELAS PARTES;

V - REALIZAR, NA FORMA DO ARTIGO I4O DA LEI FEDERAL N.' I4.I33, DE 202I, O RECEBIMENTO
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DO OBJETO CONTRATADO, QUANDO FOR O CASO;

VI - MANIFESTAR.SE A RESPEITO DA , SU§PENSÃO DA
CONTRATUAL QUANDO SOLICITADO;

:-I': ,- ?5---

EXECUÇÂo

VII - ADOTAR MEDIDAS PREVENTIVAS DE CONTROLE DOS CONTRATOS, TAIS
COMO:

A) REALZAÇÃO OB NTTNTÃO INICIAL COM Á CONTRATADA PARA APRESENTAÇÃO DAS
pARTEs, suAS oBRTGAÇÕES EEScLAREcEn rwutuels oúwmas;
b) urILIzAÇÃo DE oHECK zzszs, rsro É, rrsres DE vERrFrcAÇÃo rARA A ANÁLISE Dos
especros tÉcNrcos REFERENTEs ÀcournaraçÃo;
C) ELÁBORAÇÃO OT NNT-ETÓruO PBNTÓPICO DE ACOMPANHAMENTO (MENSAL, BIMESTRAI OU
TRIMESTRAL)I
d) DISPONIBILTZ AÇÂo DE TonvTTTTÁnTos DE AVALIAÇÁo DoS BENS E/oU SERVIÇoS,
REI.TNINDo sucESTôES E RECLAMAÇôEs que oewnÂo sER ENvTADAS À coNTRATADA E
UTILIZADAS PARA GERAR MELHORIAS NO OBJETO;
E) PROMOVER RET-rNIÕES PENÓDICAS OU ESPECIAIS PARA A RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS NA
rrocuçÃo Do oBJETo, SEMPRE et E possÍvEl- coM A pARTICIpAÇÀo DE pELo MENos 02
(Dors) SERVTDoRES ou AcENTES púsI-rcos, REGTSTRANDo EM ATA o coNrEúDo DAS
oer,rnereçÕes.
VIII - REGISTRA& EM LIVRo pRópFJo, ToDAS AS oconnÊNcres SURcIDAS DURANTE A
ExEcuÇÃo Do coNTRATo, INDIcANDo ora, rvrÊs E ANo, BEM coMo o NoME Dos
FUNCIONÁRIoS EvENTUALMENTE ENVoLVIDoS, DETERMINANDo o QUE FoR NECESSÁRIo À
REGULARIZAÇÃo DE FALHAS oU DEFEIToS oBSERvADoS E ENCAMINIIANDo oS
ApoNTAMENToS Àautonroaop coMpETENTE pARA es pnovpÉNclas cABÍVEIS;

D( - DETERMTNAR a nPeneçÃo, coRREÇÃo, REMoÇÃo, RECoNSTRUçÃo ou SUBSTITUTÇÃo, Às
EXPENSAS DA CONTRATADA, NO TOTAL OU EM PARTE, DO OBJETO CONTRÁTADO EM QUE SE
vERIFTcAREM vÍcros, osrBrros ou INCoRREÇÕES RESULTANTES or sua rxncuçÂo;

x - REJETTAR, NO TODO OU EM PARTE, SERVrÇO OU FORNECTMENTO DE OBJETO EM DESACORDO
coM AS ESrECIFTcAÇôES coNTTDAS No coNTRÁTo, oBSERVADo o rERMo DE REFEnÊNcn ou
o rnomto nÁsrco;

xI - EXIGIR E ASSEGURAR o cuMpRrMENTo oas cLÁusuLAS E Dos pRAZos pREvTAMENTE
ESTABELECIDOS NO CONTRATOE RESPECTIVOS TERMOS ADITIVOS;

xll - DETERMINAR poR ToDos os MEIos ADEeuADos a onsnnvÂNcIA DAS NoRMAS
rÉoqcas E LEcArs, rsnEcrrcaçôrs E MÉToDos DE ExECUÇÃo Dos sERVrÇos rxcÍvErs
PARA A PERFEITA ExECUÇÃo Do oBJETo;

X]II _ EXIGIR O USO CORRETO DOS EQTNPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL E COLETIVA DE
SEGURANÇA Do TRABALHo,eUANDo caeÍvu;

XIV - VERIFICAR A CORRETA APLTCAçÃO OOS TTAATERIAIS, E REQUERER DAS EMPRESAS TESTES,
EXAMES E ENsAros euANDo uecEssÁruos, No sENTrDo oe rnouoçÂo DE coNTRoLE DE
QUALIDADE DA ExECUÇÃo DAS oBRAS E SERVIÇoSoU DoS BENS A SEREM ADQT]IRIDoS;

xv - MANTFESTA& poR MEro ALERTAS E/ou RELATóRros DE vrsroRrA, as oconr.ÊNchs
VERIFICADAS E REALIZAR AS DETERMINAÇÔES B CO}TUMCEçÕNS WTCESSÁTUAS À PERFEITA
ExEcuÇÃo Dos sERvrÇos;

XVI _ COMUNICAR AO GESTOR DO CONTRATO, EM TEI\PO HÁB]L, QUEr-qUON OCONNÊT..ICIA QT]E
REQUEIRA TOMADA DE DECISÔES OU PNOVTPÊNCIAS QUE T]LTRAPASSEM O SEU ÂI\GITO DE
covrprrÉNcre, oM FACE DE Rrsco ou tN,ttNâvcn DE pREruÍzo Ao nuenrssr rúar,rco;

xvlr - FoRMALZAR NoTIFICAÇÕES poR ESCRITo À coNtnetRoa. cASo AS TRATA
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PARÁ REGULARzAÇÃO DA SITUAÇÃo, ESTABELECENDo PRAzo PARA o CUMPRIMENTo DAS
OBRIGAÇÕES BoU APRESENTAÇÃo DE TSTIFICATIVAS, SoB PENA DE ENCAMINHAMENTo DA
DOCUMENTAÇÃo PARÁ o GESToR DE CoNTRATo AVALIAR A NECESSIDADE DE ABERTURA Do
RESPECTIVo PRoCESSo DE APT]RAÇÂo E APLICAÇÃo DE PENALIDADES;

XVIII - EM CASO DE DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL E/OU QUAISQUER TIPOS DE ILICITUDES
VERIFTCADAS NAS CoNTRATAÇÕES soB suA RESPoNSABTLTDADE, er-Étrl pe coMr.rNICAR Ao
GESTOR DO CoNTRATo, coLmR PREvIAMENTE ASPRovAS E REUNIR oS TNDÍcIoS INERENTES Á
suA ATRJBUTÇÃo rrscelrzerónra, AUXTLTANDo NA TNSTRUçÃo Do pRocESSo;

xlx - pRopoR MEDTDAS euE vrsEM À MELHoRTA coNrhrua pe BxBcuçÂo oo coNrnero;

xx - PREENCHER Ao FrNAL Do coNTRÂTo, o rERMo oe avalmçÂo Do sERVrÇo PRESTADo ou
DO OBJETO RECEBIDO;

)O<I - MANIFESTAR.SE FORMALMENTE, QUANDO CONSULTADO, SOBRE A PRORROGAÇÃO,
ALTERAÇÃO, RESCISÃO OU QUAIQUER OUTRA PROVIDÊNCTA qUT DEVA SER TOMADA COM
RELAÇÃO AO CONTRATO FISCALIZADO, INCLUSIVE COM A EMISSÃO DE PARECER;

)OOI - CONSULTAR O ÓRGÁO OU A ENTIDADE CONTRATANTE SOBRE A NECESSIDADE DE
AcRÉscrMos ou supRESSôES No oBJETo Do coNTRATo, sE DETECTAR ALGo euE possA
sucERrR A ADoÇÃo DE TAIS IVGDDAS;

)O(II - DETERMINAR A RETIRADA DE QUALQUER EMPREGADO ST]BORDINADO DIRETA OU
INDIRETAMENTE À coNrn.aTeoI, INCLUSIVE EMPREGÁDoS DE EVENTUAIS
SUBCoNTRATADAS, ou as pnóprues sUBCoNTRATADAS, euE, e spu cplrÉnro,
COMPROMETAM O BOM ANDAMENTO DOS SERVIÇOS;

XXIV _ RECEBER E FoMENTAR AVALIAÇÔES RELACIoNADAS Ao SERVIÇo PRESTADo oU Ao
oBJETo RECEBTDo, ESrECTALMENTE, coNFoRME o ceso, po púslrco usuÁruo; r
xxv- EXERCER euALeuER ourRA ATIvIDADB corupe,rÍwt, corra a nuNçÃo euE LHE sEJA
LEGALMENTE AtnrsuÍoe

6. 8. GESTOR DO COÍ{TRATO (ART|GO 22 DO DECRETO MUÍ{tCtpAr Ne 19 DEOl DC SETEMBRO DE 20231.
r - MANTER o ACoMPANHAMENTo REGULaR p srsrsuÁTlco Do TNSTRUMENTo
CONTRATUAL, MORMENTE CUJO OBJETO TENHA SEU PREÇO DEMONSTRADO COM BASE EM
PLANILHAS DI COMPOSIÇÃO DE CUSTOS CONTIDOS NA PNôPOSTE LICITATÓRIA, MANTENDO
COPIA DISPONIVEL DAS REFERIDAS PLANILHAS, COM REGISTRO DA EQUAÇÃO TCONÔI'ITCO.
FINANCEIRA DO CONTRATO;

- coNTRoLAR o pRAzo oe vrcÉNcre Do coNTRATo E DE ExECUÇÃo Do oBJETo, ASSrM
COMO DE SUAS ETAPAS E DEMAIS PRÁZOS CONTRATUAIS, RECOMENDANDO, COM
anrpceoÊNcIe nazoÁvBL, À eutoruoeoe,. CoMPETENTE, QUANDO FOR O CASO, A
»erlecnaçÃo DE Novo pnôceourleuro lrcrfarómo ou a ÉnôpaocaÇÃo oocoNinero
VICENTE, QUANDOADMITIDA;
III - MANTER O CONTROLE DA ATUALIZAÇÃO DO VALOR DA GARANTIA CONTRATUAL,
PROCEDENDO, EM TEMPO HÁSL, AO ENCAMINHAMENTO r.rcCBSSÁRrO À SUE SUBSTITUIÇÃO
E/ou REFoRÇo ou pRoRRocAÇÃo Do pRAzo DE suA vrcÊNcIA, euANDo FoR o cASo;
IV . PROVER A AUTORIDADE SUPERIOR DE DOCUMENTOS E INFORMAçÔES NECESSÁRIOS À
CCMNNAçÀO OE TERMO ADITryO, OBJETIVANDO AS ALTERAÇÔES OO CbITNETO PREVISTAS
EM LEI, INCLUSTVE PARA PRORROGEçÂO OO PRAZO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL, NESTE
úlrur,ro cASo, Após vERrFrcAÇÁo oi veNrarosmeoe oe pnoúocaçao, efú ôõúo oe
MANIFESTAÇÃO DO FISCAL DO CONTRATO SOBRE A QUALIDADE DOS BENS ENTREGUES E/OU
SERVIÇOS PRESTADOSI
V - AVALIAR E SE MANIFESTAR SOBRE OS PEDIDOS DE REEQUILÍBRIO ECOUÔIVTTCO-
FINANCEIRO DO CONTRATO À SEREM DECIDIDOS PELA AUTORIDADE COMPETENTE;

VI - ANALISAR OS DOCUMENTOS REFERENTES AO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATADO
ACoMPANHAR o DESENVoLVMENTo DA ExECUÇÂo arnavÉs og ntLeróruos p o
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DOCT]MENTOS RELATIVOS AO OBJETO CONTRATADO;
VII . DECIDIR PROVISORIAMENTE SOBRE EYENTUAL SUSPENSÃO DA E)(ECUÇÃO
CONTRATUAL, ELABORANDO O TERMO DESUSPENSÃO;
VIII - ADOTAR E REGISTRAR AS MEDIDAS PREPARATÓRIAS PARA APLICAÇÃO DE SANÇÕES
E/OU DE RESCISÃO CONTRATUAL, REALIZANDO E COORDENANDO ATOS INVESTIGATIVOS
PRÉVIOS À asBnTURA DO PROCESSO, QUANDO NECESSÁRIOS, NAS HIPÓTESES DE
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PREVISTAS NO EDITAL, NO CONTRATO E/OU NA
LEGISLAÇÃO DE TTEGÊNCh;
IX - APLICAR A SANÇÃO DE ADVERTÊNCIA PREVISTA NO INCISO I DO ART. 156 DA LEI
FEDERAL N' I4.I33, DE 2021, POR MEIO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO SUMARÍSSIMO
PREVISTO NO ART. I38 DESTE REGULAMENTO;
X - ANALISAR A DOCUMENTAÇÃO NTCESSÁNTN AO PÀGAMENTO, ENCAMINHADA PELO
FISCAL DO CONTRATO, CONFORME ROL E CONDIÇÔES DISPOSTOS NO INSTRUMENTO
CONTRATUAL E NAS NORMAS QUE DISCIPLINAM A EXECUÇÀO DA DESPESA PÚBLICA,
DEVOLVENDO-OS AO FISCAL DO CONTRATO PARA REGULARIZAÇÃO, QUANDO FOR O CASO;

XI _ INCLUIR E CONFERIR AS CERTIDÔES DE REGT]LARIDADE FISCAL, TRABALHISTA E
PREVIDENCIÁRIA NECESSIIRIAS AO PAGAMENTO, QUANDO CABÍVEL E NA AUSÉNCIA DE FISCAL
ADMINISTRATIVO DO CONTRATO, E ENCAMINHAR AO SETOR RESPONSÁVEL;
XII - ACOMPANHÂR AS NOTAS DE EMPENHO DO CONTRATO, SOLICITANDO O

CANCELAMENTO DE SALDO, QUANDO FOR O CASO, RESPEITANDO A COMPETENC1A DO
EXERCÍCIO;
XIII - EFETUAR A DIGITALIZAÇÃO E ARMAZENAMENTO DOS DOCUMENTOS FISCAIS E
TRABALHISTAS DA CONTRATADA NOS SISTEMAS MUMCIPAIS, QUANDO CO[]BER, BEM COMO
NO PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÔES PÚBLICAS (PNCP);
XIV REALIZA& QUANDO FOR O CASO, E ACOMPANIIAR OS LANÇAMENTOS DOS DADOS
REFERENTES AO CONTRATO NOS SISTEMAS MUNICIPÂIS E NO PORTAL NACIONAL DE
CONTRATAÇÔES PÚBLICAS (PNCP), VERIFICANDO SALDO E INFORMANDO O ENCERRAMENTO
DO INSTRTJMENTO CONTRATUAL;
XV . E)GRCER QUALQI,JER OUTRA ATIVIDADE COMPATÍVEL COM A FUNÇÃO QUE LHE SEJA
LEGALMENTE ATRIBUÍDA.

9. F'ORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMÁ DE FORNECIMENTO:

9.I FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA:

9.I.I O FORNECEDOR SERÁ SELECIONADO POR MEIO DA REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO DE
LICITAÇÃO, NA MODALIDADE DISPENSA, SOB A FORMA ELETRÔNICA, COM ADOÇÃO DO
CRIÉRIO DE ruLGAMENTO PELO MENOR PREÇO

10. FORMA DE FORNECIMENTO

IO.I O FORNECIMENTO DO OBJETO SERÁ INTEGRÁL OU PARCELADO, CONFORME SOLICITAÇÂO
DA CONTRATANTE, DESCRITO NO DOCUMENTO DE AQUISIÇÃO ENVIADO A CONTRATADA.

11. EXIGÊNCIAS DE HABILITAçÂO

DE HABILITAÇÃO, DEVERÁ O LICITANTE COMPROVAR OS SEGUINTES

12. HABTLITAÇÃO ruRÍDrCA:

12.I. OS DOCUMENTOS APRESENTADOS DEVERÃO SER OBRIGATONAMENTE, DA MESMA SEDE,
OU SEJA, SE DA MATRIZ, TODOS DA MATRIZ, SE DE ALGUMA FILIAL, TODOS DA MESMA FILIAL,
COM EXCEÇÂO DOS DOCUMENTOS QUE SÃO VÁLIDOS PARA MATRIZ E TODAS AS FILIAIS. CASO A
EMPRESA SEJA VENCEDORA, O CONTRATO SERÁ CELEBRADO COM A SEDE QUE APRESENTOU A
DOCUMENTAÇÃO:
A) NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: INSCRIÇÃO NO REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS

I I.I PARA FINS

REQUISITOS:

MERCANTIS, A CARGO DA JI]NTA COMERCIAL DA RESPECTIVA SEDE;
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B) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDTVIDUAL DE RESPONSABIL]ÍDADÉ
LIMITÁDA - EIRELI: ATO CONSTITUTryO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL EM VIGOR,
DEVIDAMENTE REGISTRADO NA JI.]NTA COMERCIAL DA RESPECTIVA SEDE, ACOMPANHADO DE
DOCUMENTO COMPROBATÓRIO DE SEUS ADMINISTRADORES;

C) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ATO CONSTITUTM, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL EM
VIGO& DEVIDAMENTE REGISTRADOS PELO REGISTRO CIVIL DE PESSOAS ruN.ÍOICES, OU ÓRGÃO
EQUIVAIENTE, DO DOMICILIO SEDE DO LICITANTE, ACOMPANHADO DE CÓPIA DE IDENTIDADE,
CPF E COMPROVAÇÃO DE ELEIÇÃO DE SEUS ADMINISTRADORES ATUAIS;

D) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAÍS:
DECRETO DE AUTORIZAÇÃO E)GEDIDO PELO ORGÃO COMPETENTE; OS ATOS CONSTITUTIVOS
DAS EMPRESAS LICITANTES DEVERÂO ESTAR ACOMPANHADOS DOS DEMAIS DOCUMENTOS
ADITIVOS E MODIFICATIVOS DO SEU TEXTO PODENDO SER SUBSTITUÍDOS,
PREFERENCIALMENTE, PELA RESPECTIVA CONSOLIDAÇÃO;

E) NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÔES: ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
EM VIGO& DEVIDAMENTE REGISTRADOS PELA JUNTA COMERCIAL DO DOMICÍLIO SEDE DO
LICITANTE, ACOMPANHADO DE CÓPIA DE IDENTIDADE, CPF E COMPROVAÇÂO DE ELEIÇÁO DE
SEUS ADMINISTRADORES ATUAIS;

F) NO CASO DE COOPERATIVA: ATA DE FI.JNDAÇÃO E ESTATUTO SOCIAL EM VIGOR, COM A ATA
DA ASSEMBLEIA QUE O APROVOU, DEVIDAMENTE ARQUIVADO NA JTJNTA COMERCIAL OU
INSCRITO NO REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS TRIDICAS DA RESPECTIVA SEDE, BEM COMO O
RECISTRO DE QUE TRATA O ART. IO7 DA LEI N'5.?64,D8197I;

G) EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDENDOR INDTVIDUAL _ MEI: CERTIFICADO DA
CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDTVIDUAL _ CCEMEI, CUJA ACEITAÇÂO FICARÁ
CONDICIONADA À VEruUCAçÃO DA AUTENTICIDADE NO SÍTIO
WWW.PORTALDOEMPREENDENDOR.GOV.BR;

H) . COPIA DE DOCT]MENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, DE SÓCIO ADMTNISTRADOR OU DO
TITULAR DA EMPRESA OU OUTRO DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO COM FOTO VÁLIDO
NA FORMA DA LEI.

12.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABÁLHISTA:

A) PROVA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS ruRÍDICAS (CNPJ);

B) PROVA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES ESTADUAL OU MTJNICIPÂL,
CONFORME O CASO, RELATIVO AO DOMICÍLIO OU SEDE DO LICITANTE, PERTINENTE AO SEU
RAMO DE ATIVIDADE E COMPATÍVBI- CONA O OSJETO CONTRÁTUAL;

C) A COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE PARÁ COM A FAZENDA FEDERAL DEVERÁ SER FEITA
ATRAVES DA CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE DÉBITOS RELATIVOS A CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNÍÃO (CND), EMITIDAS PELA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NA
FORMA DA PORTARIA CONJUNTA RFB/PGFN N' I.75I, DE 2 DE OUTUBRO DE 2OI4;
D) A COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE PARA COM A FAZENDA ESTADUAL DEVERÁ SER FEITA
ATRÁVÉS DE CERTIDÂO CONSOLIDADA NEGATIVA DE DÉBITOS INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA
ESTADUÀL;
E) A COMPROVAçÃO DE RECULARIDADE PARA COM A FAZENDA MTJNICIPAL DEVEru( ST,N NNTTA
ATRÂVÉS DE CERTIDÂO CONSOLIDADA NEGATIVA DE DÉBITOS INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA
MUNICIPAL.
F) PROVA DE SITUAÇÃO REGTJLAR PERANTE O FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO _
FGTS, ATRAVÉS DE CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CRF;

G) PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A ruSTIÇA DO TRABALHO,
MEDIANTE A APRESENTAÇÃO OT CTNUOÂO NEGATIVA, NOS TERMOS DO TÍTULO VII.A DA
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO, APROVADA PELO DECRETO.LEI NO 5.452, DE I" DE
MArO DE 1943." (NR), CONFORME LEI t2.44Ot2Ot1DE 07 DE JULHO DE 2Ol l.

4,
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I2.3. QUALIFICAÇÁO ECONÔMICO-FINANCEIRÂ:

A) BALANÇO PATRTMONTAL E DEMONSTRAÇÔES CONrÁSrrS @RE) DO ÚLrtUO E)(ERCÍCrO
FISCAL, JÁ EXIGÍVEIS E APRESENTADOS NA FORMA DA LEI, DEVIDAMENTE REGISTRÁDO NA
JUNTA COMERCIÂL DA SEDE DA LICITANTE, ACGMPANHADO DOS TERMOS DE ABERTT]RA E DE
ENCERRAMENTO DO LIVRO DIÁRIO . ESTES TERMOS DEVIDAMENTE REGISTRADOS NA JUNTA
CoMERCTAL - CONSTANDO AINDA, NO BALANÇO, O NÚ&GRO DO LIVRO DúRIO E DAS FOLHAS
NOS QUAIS SE ACHÂ TRANSCRITO, QUE COMPROVEM A BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA
EMPRESA, COM VISTAS AOS COMPROMISSOS QUE TERÁ DE ASSUMIR CASO LHE SEJA
ADJUDICADO O OBJETO LICITADO, DEVIDAMENTE ASSINADO PELO CONTADOR RESPONSÁVEL,
SENDO VEDADA SUA SUBSTITUIÇÂO POR BALANCETES OU BALANÇOS PROVISÓRIOS, PODENDO
SER ÁTUALIZADOS PON ÍNOICES OFICIAIS QUANDO ENCERRADOS UÁ VETS DE 03 (TRÉS) MESES
DA DATA DE APRESENTAçÃO DA PROPOSTA;

B) CERTIDÃO NEGATTVA DE FALÊNCIÀ, RECUPERÁçÃO ruDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, EXPEDIDA
pELo DISTRTBUTDoR DA SEDE DA pessoe runiotcA, ou DE ExEcuÇÃo PATRIMoNIAL, EXPEDTDA
NO DOMICILIO DA PESSOA FISICA (ARTIGO 3I DA LEI N't.666/93) EM DATA NÃO SUPERIOR A 30
(TRINTA) D[AS. No cASo DE CERTTDÃo posrrwA DE RECUPERAÇÂo ruprcnl ou
EXTRAruDICIAL, o LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR A coMPRovAÇÃo DE QUE o RESPECTIVo
PLANo DE RECUPERAÇÃo For ACoLHIDo TDICIALMENTE, NA FoRMA Do ART. 58, DÁ LEr N..
II.1OI, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2005, SOB PENA DE INABILITAÇÃO, DEVENDO, AINDA,
COMPROVAR TODOS OS DEMAIS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

r2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

\'

b) ATESTADo (s) FoRNEctDo (s) poR pESSoA lurÍorce or DIREITo púBr-rco ou pRrvADo coM
IDENTIFICAÇÃO DO ASSINANTE E FIRMA RECONHECIDA POR CARTóRIO COMPETENTE,
coMpRovANDo euE A LICTTANTE FoRNECEU ou ESTÁ FoRNEcENDo sERvrÇos/pRoDuTos
colearivBts epr CARACTERÍSTICAS COM O OBJETO DA LICTTAÇÃO.

r2.s. DAS DEMAIS rxrcÊxcHs:

A) DECLARAÇÃO DE QUE, EM CUMPRIMENTO AO ESTABELECIDO NA LEI N" 9.854, DE 27/IO/Iggg,
PUBLICADA NO DOU DE 28/IOII999, E AO INCISO XXXII, DO ARTIGO 70, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL, NÃO EMPREGA MENORES DE 18 (DEZOITO) ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO
OU INSALUBRE, NEM EMPREGA MENORES DE Ió (DEZESSEIS) ANOS EM TRABALHO ALGI,]M,
sAl-vo NA coNDrÇÃo DE ApRENDrz, A PARTTR DE 14 (euAToRzE) ANos, coMoRME MoDELo
CONSTANTE DOS ANEXOS DESTE EDITAL;

B) DECLARAÇÃO E)PRESSA DE IDONEIDADE, CONFORME MODELO CONSTANTE DOS ANEXOS.

C) DECLARAÇÃo DE ENQUADRAMENTo CoMo ME oU EPP, DE ACoRDo CoM A LEI
COMPLEMENTAR 12312006, SE FOR O CASO, CONFORME MODELO CONSTANTE DOS ANEXOS DESTE
EDITAL (Â AUSÊNCIA DESTA DECLARAÇÃO NÃO IMPLICARÁ EM TNABILITAÇÀO).

12.6 EM SEDE DE DILIGÊNCIA, PODERÃO SER REQUISITADOS DOCUMENTOS COMPLEMENTARES,
No SENTIDo DE coMpRovAR o euE ESTÁ sENDo ATIRMADo No rEoR Do ATESTADo DE
QUALIFICAÇÁO TÉCNICA APRESENTADO;

13- CRITÉRIOS DE MEDIÇÂO E DE PAGAMENTO:

RECEBIMENTO

I3.I O OBJETO CONTRATADO SERÁ RECEBIDO DE FORMA PROVISÓRIA OU DEFINITIVA, NOS
TERMOS DO ARTIGO I4O DA LEI FEDERAL N' I4.I33,DE2O2I.

13.I.I OS PRAZOS PARA A REALIZAÇÃO DOS RECEBIMENTOS PROYISÓNO E DEFINITIVO DOS
BENS OU SERVIÇOS CONTRATADOS, BEM COMO AS CONDIÇÔES ESPECÍFICAS DE EXECUÇÃO E
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RECEBTMENTo Do oBJETo, DEvERÃo sER DEFINIDos No rERMo DE REpeRÊNcle, srNoo Õuso 

-

ruÍcro oo pRAzo DE RECEBIMENTo orrrNntfo couran-sp-Á oo rÉnurNo Do pRAzo DE
REcEBTMENTo Pnovtsóp.ro.

r3.r.2 os BENS sERÃo REcEBrDos pRovrsoRrAMENTE, DE FoRMA surrlÁRra, No ATo DA
ENTREGA, JI.]NTAMENTE COM A NOTA FISCAL OU INSTRUMENTO DE COBRÁNÇA EQUIVALENTE,
pELo(A) RESpoNSÁvEL pELo ACoMIANHAMENTo e rrsceLzaçÃo Do coNTRATo, rARA
EFEITo DE posrERIoR wrurrceçÁo DE suA coNFoRMTDADE coM AS ESpEcrFrcAÇÕES
coNSTANTES No t-rnNao os RErcRÉNCIA E NA pRoposrA.

I3,I.3 O RECEBIMENTO PNOVISÓRTO SERÁ REALIZADO PELO FISCAL DE CONTRATO OU EQUIPE DE
FISCALTzAÇÃo, poR MEIo op rcLeróruo DETALTTADo coNTENDo o REGISTRo, e eNÁLrsB s e
coNcLUSÃo ACERCA DAS ocoRRÉNCIAS NA ExECUÇÃo Do coNTRATo, o euAL osvenÁ snn
ENCAMINHADO AO GESTOR DO CONTRÂTO PARA RECEBIMENTO DEFINITIVO, JI]NTANDO
DocuMENTos coNpnosaróRlos, euANDo FoR o cASo;

13.2 os BENS po»enÃo sER REJEITADoS, No roDo ou EM pARTE, INcLUSIVE ANTEs Do
RECEBIMENTo pnovrsóp.ro, euANDo EM DESAcoRDo coM AS ESpEcrFrcAÇôES coNSTANTES
No rERMo oe nsrsn ÊNcla E NA pRoposrA, DEvENDo ssn suesnruÍDos No pRÁzo DE 24
(vrNTE E euATRo) HoRAS, A coNTAR DA NorrFrcAÇÃo DA coNTRATAoe, Às suas cusrAs,
srrr,r pnrruÍzo oa eellceçÃo oas nENALTDADES.

13.3 o REcEBIMENTo DEFIMTTvo ocoRRERÁ No pRÁzo DE 05 (cINCo) DrAS úTErs, A coNTAR Do
RECEBIMENTO DA NOTA FISCAI OU INSTRUMENTO DE COBRANÇA EQUIVALENTE PELA
ADMINTSTRAÇÃo, após e verurrceçÃo DA euALIDADE E euANTIDADE Do MATERTAL E
CoNSEeUENTE AcEtrAÇÃo MEDTANTE TERMo DETALHADo.

13.4 o pRAzo pARA RECEBTMENTo DEFINrrrvo pooenÁ sER ExcEpcIoNALMENTE
pRoRRocADo, DE FoRMA rusTIFrcADA, poR tcuAl- pEnÍooo, euANDo Hot vER NECESSIDADE
oE orr-rcÊNcres IARA A AFERIÇÃo Do ATENDTMENTo oas pxtcÊucrAs coNTRATUArs.

13.5 No cASo op collrrovÉnsrÀ soBRE A ExEcuÇÃo Do oBJETo, euANTo À DrI!ENSÂo,
QUALIDADE E QUANTIDADE, DEVERÁ sER oBSERVADo o rEoR Do ARTIco 143 D LEI N'14.133.pE 2021, COVflINTCaNOO-Se À EMPRESA pena TTT,ussÃo DE NoTA FISCAL No QUE PERTTNE À
PARCELA INCONTROVERSA DA EXECUÇÃO DO OBJETO, PARA EFEITO Or r-rqUTOEçÃO r
PAGAMENTO.

13.6 O PRAZO TERA E SOIUçÂO, PELO CONTRATADO, Or NCONSTSTÊT.ICIAS NA EXECUÇÃO DO
OBJETO OU DE SANEAMENTO DA NOTA FISCAL OU DE INSTRUMENTO DE COBRANÇA
EQUIVALENTE, VERIFICADAS PELA ADMINISTRAÇÃO DURANTE E ENÁLTSP PÚVTA À
LIQUIDAÇÃO DE DESPESA, NÃO STNÁ COIEUTEOO PÀNE OS rrNS OO RECEBIMENTO DEFINITIVO.

13.7 o RECEBIMENTO PRovISÓRIo ou DEFINITIvo NÃo EXcLUIRÁ A RESpoNSABTLTDADE crvrl
PELA SOLIDEZ E PELA SEGI]RANÇA DOS BENS NEM A RESPONSABILIDADE ÉTICO-PROFISSIONAL
PELA PERFEITA ExECUÇÃo Do CoNTRATo.

LIQUIDÁÇÁo

I3.8 RECEBIDA A NOTA FISCAL OU DOCUMENIO DE COBRANÇA EQUIVALENTE, CORRERÁ OpRAzo DE to 1oe4 oras úIEIS pARÂ FINS DE LIeurDAÇÃo.

I3.8.I O PRAZO DE QUE TRATA O ITEM ANTERIOR STNÁ N.EOUZTOO À METADE, MÁNTENDO-SE A
POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÂO, NO CASO DE CONTNATAçÔES OTCORRENTES DE DESPESAS
CUJOS VALORES NÃO ULTRAPASSEM O LIMITE DE QUE TRATA O INCISO II DO ARTIGO 75 DA LEI
N" 14.133, DE 2021.

I3,9 PARA FTNS DE LIQUIDAÇÃO, O SETOR COMPETNqTT OTWNÁ VERIFICAR SE A NOTA FISCAL
OU INSTRUMENTO DE COBRANÇA EQUIVALENTE APRESENTADO EXPRESSA OS ELEMENTOS
NEcESSÁRIos E ESsENcIAIs Do DocuMENTo, TAIS coMo:

I3.9.I O PRÁZO DE VALIDADE;
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13.9.2 A DATA DA grrArSSÃO;

13.9.3 oS DADoS Do CONTRATo E Do oRGÃo CoNTRATANTE.

13.9.4 o pEúoDo REspEcrrvo DE ExEcuÇÃo Do coNTRATo.

13.9.5 O VALOR A PAGAR; E

13.9.6 EVENTUAL DESTAeUE Do vAlon oe nrrurçÕss rnrnurÁnres cenÍwrs

13.10 HAVENDO ERRo NA APRESENTAÇÃo DA NoTA FISCAL oU INSTRUMENTo DE CoBRANÇA
EeurvALENTE, ou crnctlNstÂNcrA euE IMrEÇA A r,rquroaçÃo DA DESrESA, ESTA FrcARÁ
SOBRESTADA ATÉ QUE o CoNTRATADo PRoVIDENCIE AS MEDIDAS SANEADoRAS,
RErNrcrANDo-sE o pRAZo Após A cot\oRoveçÃo oa REGULARIZAÇÃo DA struAÇÃo, sEM
ôNus ao cortnareNrB.

13.11 A NorA FrscAL ou TNSTRUMENTo DE coBRANÇA EeUTvALENTE oevenÁ sBn
OBRIGAToRIAMENTE ACoMPANIIADo DA CoMPRovAÇÃo DA REGULARIDADE FISCAL,
CONSTATADA POR MEIO DE CONSULTA ON-LINE AO SICAF OU, NA IMPOSSIBILIDADE DE ACESSO
Ao REFERTDo srsrEMA, MEDTANTE coNSULTA eos sÍrtos pLprxôlucos orrcrers ou À
DocUMENTAÇÃo MENCIoNADA No ARTIco 68 DA LEI N. 14.l33,DB2ozt.

13.12 A ADMrl\usruçÃo oovnn/( REALIZAR CoNSULTA Ao sIcAF PARA:

A) VENFICAR A MANUTENÇÃo DAS coNDIÇÔEs DE HABILITAÇÂo EXIGIDAS;

B) IDENTIFTcAR possÍvEr- RAzÂo er.lE rMpEÇA A pARTrcrpAÇÂo EM LrcrrAÇÃo, No Âwrro oo
órcÂo ou ENTTDADE, pRorBIÇÃo DE coNTRATAR coM o poDER púsr,rco, BEM coMo
oconnÊNcras IMpEDITTvAS INDIRETAS.

t 3.13 CoNSTATANDo-SE, JUNTo Ao srcAr, A srruAÇÃo DE IRREGULARTDADE Do CoNTRATADo,
snnÁ pnovpsucrADA suA NortFrcAÇÃo, poR ESCRrro, nARA euE, No pRAzo DE 5 (crNco)
DIAS ÚTEIS, REGULANZE SUA SITUAçÂo oU, No MESMo PRAzo, APRESENTE SUA DEFESA. optazo pooBnÁ sER pRoRRocADo uMA vEz, poR rcual- pERÍoDo, e cnrrÉnro oo
CONTRATANTE.

I:.I+ NÃO HAVENDO REGULARIZAÇÃO OU SENDO A DEFESA CONSIDERADA IMPROCEDENTE, O
CONTRATANTE DEVERÁ COMT]NICAR AOS ÓRGÃOS rcSPONSÁWTS PELA FISCALIZAçÀO OA
REGULARIDADE FrscAL euANTo À rNa»rvrpr.ÊNcrA Do CoNTRATADo, BEM coMo quaNro ÀpxstÊNcra DE PAGAMENTo A sER EFETUADo, PARA euE SEJAM ACroNADos os MEros
pERTTNENTES E NgcsssÁruos pana cARANTIR o RECEBIMENTo DE spus cúotros.
I3.I5 PERSISTINDO A IRREGULARIDADE, O CONTRATANTB OSVERÁ ADOTAR AS MEDIDAS
T.TECSSSÁRIA,S À RESCISÃO CONTRATUAL NOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
CORRESPONDENTE, ASSEGURADA AO CONTRATADO A AMPLA DEFESA.

13.16 TIAVENDO A EFETIVA E)G,CUÇÃO DO OBJETO, OS PAGAMENTOS SERÃO REAIIZADOS
NORMALMENTE, ETÉ qW SE DECIDA PELA RESCISÃO DO CONTRATO, CASO O CONTRATADO
NAo REGULARIZE SUA SITUAÇÃo JUNTo Ao SICAF.

14. PRAZO DE PÂGAMENTO

14.1 O PAGAMENTO SERÁ EFETUADO PII ErÉ 30 (TRINTA) OIAS ÚrgrS CONTADOS DA
FINALIZAÇÃO DA LIQUIDAÇÂO DA DESPESA, E CONSEQUENTE ASSINATT]RA DA ORDEM DE
PAGAMENTO PELA AUTORIDÂDE COMPETENTE, NOS TERMOS DO ARTIGO 1I4 DO DECRETO
MUNICIPAL N" I 9, DE O I DE SETEMBRO DE 2023 .

14,2 FORMA DE PAGAMENTO:

y'l.!= 
_

',(-:"'

14.2.1 o pAcAMENTo sERÁ REALTZADo poR MEro DE oRDEM BANcÁRrA,
eeNco, acÉNcrA E coNTA CoRRENTE INDICADoS pELo coNTRATADo.

PARA CRÉDITo EM
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t+.z.r.r senÁ coNStDERÂDA DATA Do eAGAMENTo o DrA EM euE coNSTAR cor,,ro ptttTIDÃ e
ORDEM BANCÁRIA PARA PAGAMENTo.

14.2.2 o pAGAMENTo onvpnÁ oBSERvAR A oRDEM cnoNor-ócrce DE ExrGrBrLrDADE, E
SUBDIVIDIDA ESTABELECIDAS NO ARTIGO I4I DA LEI FEDERÁL N' 14.133, DE 2O2I E NO ARTIGO
I 14 DECRETO MUNICIPAL N' 19, DE O I DE SETEMBRO DE 2023.

14.3 euANDo Do pAcAMENTo, sERÁ EFETUADA A RETENÇÃo rnrsurÁRrA pREvrsrA NA
LEGISLAÇÃo APLICÁVEL.

14.3.1 INDEPENDENTEMENTE DO PERCENTUAL DE TRIBUTO INSERIDO NA PLANILHA, QUANDO
HouvE& sERÃo RETIDoS NA FoNTE, euANDo DA REALIZAÇÃo Do pAcAMENTo, os
PERCENTUAIS ESTABELECIDoS NA LECISLAÇÂo VIGENTE.

I4.4 O CONTRATADO REGT]LARMENTE OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL, NOS TERMOS DA LEI
CoMPLEMENTAR N. 123, DE 2006, NÃo soÉREAÁ n nrrrNçÃo rnrgurÁRrA euANTo Aos
IMPOSTOS E CoNTFJBUIÇÕES ABRANGIDoS PoR AQUELE REGIME. No ENTANTo, o PAGAMENTo
ntcanÁ cotlDrcroNADo À AIRESENTAÇÂo DE colpRovaçÃo, ron MEro DE DocuMENTo
oFICIAL, DE euE FAz rus Ao TRATAMENTo rnrsurÁRro FÁvoREcIDo pREvISTo NA REFERIDA
LEI COMPLEMENTAR.

15. EsrIMÂTIvAs Do vALoR DA coNTRATAÇÃo

t s.l o cusro ESTTMADo rorAL DA coNTRATAÇÃo É DE Rs 22.183,90 (vrNTE E SETE MrL cENTo
E orrENTA r r:nÊs nBIrus E NovENTA cENTAvos), coNFoRME cusros ur.urÁplos Aposros
NA TABELA ABAD(O:

I5.2 EM CASO DE CRIAÇÂO, ALTERAÇÃO OU EXTTNÇÃO DE QUAISQUER TRIBUTOS OU ENCARGOS
LEGAIS OU SUPPIWT.IÉNCIA OE OTSTOSTçÓE§ IECETS, COM COMPROVADA REPERCUSSÃO
SOBRE OS PREÇOS REGISTRADOS;

I5.3 SERÃo REATSTADoS oS PREçoS REGISTRADoS, RESPEITADA A CoNTAGEM DA
ANUALTDADE E o ÍNorcr pnrvrsto pARÂ A coNTRArnÇÃo; ou
ts.+ pooEnÃo sER REPACTUADoS, A pEDIDo Do TNTERESSADo, coNFoRME cmrÉruos
DEFINIDoS PARA A CoNTRATAÇÂo.

7. 16. ADEeUAçÃo onçeueurÁnrl
16.I AS DESPESAS DECORRENTES DA PRESENTE CONTNETAÇÃO CORRERÃO À CONTA DE

nrcunsos pnópntos.

16.2 A coNTRÁTAçÀo senÁ areuorDA rELA sEcurNre ooraçÃo:
g CTSTÁOruXIDADE: I2.I2 - SECRETARIA DE ESPORTE E ruVENTUDE
II) FONTE DE RECURSOS: I.5OO.IOOI.OO - RECURSOS NÃO VTNCULADOS DE IMPOSTOS
III) PROJETO ATTVIDÁDE: M.I22.OO37.2.O82.OOOO _ MATUTENÇÃO DAS ATIVIDADES
SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTIJDE;
I\/) ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 (MATERTAL DE CONSUMO);

rüf,ÁL

I
REDE DE PRoTEÇÃo PARA
ARENINHA SOCIETY E QUADRA
POLIESPORTIVA

METRO
QUADRADO

2370 11,47 27.1&,q)

vAr.oR.rúDroqLoBAL R§?7.1r3p0

DA



*ffi_lw
INANPT
ffirglo§lrmRb

SECRETARIA MI]NICIPAL DE
ESPORTE E JTIVENTUDE

AI\EXO II
MIIIUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS

'r\
:'... I

i ':' ,4es_

*
O PRET'EITURA MI]NICIPAL DE ARARIPE.

com o

OBJETO:

Ao setor de Licitâções e ContÍatos,

Razão Social:
CNPJ no:

Endereço:
Fone:
Representante:
Cargo:
E-mail:
Tel:

Prezados(as) Senhores(as),

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto da Dispensa de Licitação no.

PREÇO GLOBAL de R$_

ITEM ESPECIFICAÇÃO T]ITIDADE QUAI{T.
TOTAL

VALOR
T]NITÁRIO

VALOR
TOTAL

VALORGLOBAL: RS xxxx

Prazo de Entrega/execução: Conforme Termo de Referência.
A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias.

Araripe - CE, XX de XX)OCOOO(§.\e2024.

Responsável Legal
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ANEXO III

DECLARAÇÃo

§ome da Empresa)

CNPJiT\,{F N" sediada.

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a
modalidade Dispensa de licitação no instaurada pela Secretaria de Espoúe e
Juventude, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contÍatar com o Poder Público,
em qualquer de suas esferas.

Declaro que não possúmos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 1g (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer traba.lho, menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (6g da Lei n"
14.133, de 01 de abril de202t).

Nome da empresa), CNPJ / MF n', sediada (êndereço completo) Declaro (amos) para todos os
fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Dispensa, que
estou (amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto naLC 12312006

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

oBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.



{lt*
ffiMJPI

SECRETARIA MUNICIPAL DE
ESPORTE E JUVENTUDE

AI\IEXOIV
MII\TUTA DE CONTRÂTO

y'?5

CoNTRATO ADMINISTRATTVO N. ........t...., QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO,
POR TNTERMÉDrO DO (A) E A EMPRESA

O Prefeitura de Araripe, através da pessoa jurídica de direito público intemo, com
sede na CEP: _, inscrito (a) no CNPJ sob o no neste ato
representado Sr Ordenador de Despesas, doravante denominado CONTRATANTE, e a
emPresa inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no. localizado na

doravante designado CONTRÂTADO, neste ato repÍesentada por
inscrito no CPF de no tendo em vista o que consta no Processo no eem
observância às disposições da Lei n" 14.133, de 2021 e da Decreto l9l23 de 0l de Setembro de 2023,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n. 

----------------

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULAPRIMEIRA-OBJETO
l.l. o objeto do presente instrumento é a DISPENSA DE LICITAÇÃO N.. _ cujo objeto é

nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Ob eto da con

L3. São anexos a este instrumento e vinculam esta conhatação, independentemente de transcrição:
I .3.1 . O Termo de Referência que embasou a contratação;
1.3.2. A Autorização de Contratação Dircta;
1.3.3. A Proposta do Conhatado; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULÀ SEGT,NDÀ-VIGÊNCIÂ E PRoRÀ,oGAÇÃo
2.1. O prazo de vigência do contrato é de até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das
paÍtes até o limite de 5 (cinco) anos, com base no artigo 107, da Lei 14.133121.
2.l.l A. pronogação de que t-ata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que
as condições e os preços perÍnanecem vantajosos para a Administação, permitida a negociação com o
contratado.

3. cLÁusuLA TERCf,IRA - MoDf,Los DE ExECUÇÃo E cEsrÃo CoI{TRATUATS
3'1. o regime de execução contratual, o modelo de gesüto, assim como os pÍazos e condições d€
conclusão, entrega, observação e recebimento deÍinitivo constam no Termo de Referência, aÍlexo a este
Contrato.

4
4

5
5

5

5

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃo
1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

2

CLÁUSULA QT]INTA - PÀGAMEI{To
PREÇO
l. O valor totâl da contratação é de R$
. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

sociais, trabalhistas, previdenciários,
e outros necessários ao cumprimento

pagamentos devidos ao contratado

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, sellro
integral do objeto da contratação.
5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestad-os.

ITEM DESCRIÇÃO DO
ITEM ESPECIFICAÇAO UNID. QUÁNT,

MENOR
PREÇO

PREÇO
TOTAL

I
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5.2. FORMÂDEPAGÂMENTO
5'2.1. O pagamento seú realizado através de ordem bancári4 para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
5.2.2 5eú considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
5.2.3. Justificamos a não adoção do cartiio de Pagamento previsto no art. 75, § 4", da Lei no 14.133121,
como.meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de regulamentação municipal sobre a
matéria, e pela ausência de operacionalização de tal sistemática pelas initituiçoes financeiras legalmente
estabelecidas na sede do município.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo miáximo de até 30 (tinta) dias, contados do recebimento da
Nota FiscaVFatura.
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entrc o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do indice IPCA-E de correção monetária.

5.4. CONDIÇÔES DE PAGAMENTO
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratâção,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
5.4.2. Quândo-houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratarte;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tribuüírias cabíveis.
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal,/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficaní sobrestado até que o contratado providencie as medidâs ianeadàras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprôvação da regularização da situaçao, não
acarretando qualquer ônus para o contratânte;
5.4.5' A Nota Fiscal ou FatuÍa deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, c-onstatada por meio de consulta-aos sítios eletrônicàs oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.
5'4'6' Previamente à emissão de ngta de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta aos sítios elehônicos oÍiciais para: a) verificar a mlanutenção das condiçôes de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possívél razão que impeça a particiiação em ricitação, no Àruito ao
órgão ou entidade, proibição de conFatar .o. à podô, 

-puutico, 
uám-co.o o.orrér.í^ impeditivas

indiretas.
5'4 T. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de inegularidade do contratado, sení

!,:":,-1.-r:i"d" 
sua notificação, por escrito, para que. no prazo'de 5 (cinõo) dias úteis, regularize suasr açâo ou' no mesmo prazo, apresente sua defesa. o prazo podeú ser prorrogado ,ÍIlu u"-r, por igual

período, a critério do contratante.
5'4'E Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deveú
comunicar aos órgãos responsáveis. pela fiscalização da regularidade hscal quanto à inadi;flcncia do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a=ser efetuado, p*à qu" se.lam aci'onados os
meios pertinentes e necessírios para garantir o rôcóimento de seus créditos.
5'4'9' Persistindo a inegularidade, o contratante deveú adotÀ as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesp.

l



{tt} SECRETARIA MUNICIPAL DE
ESPORTE E JUVENTUDEÃNffiPT Jo-+

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até riue sc -

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos sítios eletrônicos
oficiais.
5.4.1 1 . Quardo do pagamento, será efetuada a retenção tributríria prevista na legislagão aplicável.
5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilh4 no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e confibuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficani condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tribuLíLrio favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

6. CLÁUSULASEXTA-REAJUSTE
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em _/_/_.
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGPIU,/FGV exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Conhatante pagarâ ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecidq liquidando a diferenga
correspondente ü[o logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizadds) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser
determinado(s) pela legislação entilo em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SETIMA - OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
7.1 . São obrigações do Contatante:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.1.3. NotificaÍ o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contato;
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do órgão para adoção daq medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
Presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.I.8.1. Concluída a instrução do requeÍimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para
decidir, admitida a pÍorrogação motivada por igual peíodo.
7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.
7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso
do art. 93, §2o, da Lei n" 14.133121.
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7.2. A Administração não respondeÉ por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratàdo eom
terceiros, ainda que vinculados à execugão do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em deconência de ato do Contatado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

E. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO
E.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, aind4 as obrigações a seguir dispostas:
E.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na
execução do contrato.
E.1.1.1.A indicação ou a manutenção do preposto da empresa podení ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro paÍa o exercício da
atividade.
8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.

137, II);
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento des cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa
técnica e a legislação de regência;
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuÉo do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acomparhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.1.6.Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, compaúeiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiÍo grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único,.da lei n" 14.133, de 2021;
8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos sítios eletrônicos oficiais, a
empresa contratada devení entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos servigos, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas êm Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdencirírias, tributárias e as demais previstas em legislação específica" cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreend imento.
8.1.1l. Paralisar, por determinação do Conüatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.1.12. Promover a guardq manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário
à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo selhprê limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de seguranç4 higiene e disciplina.
8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Conüatante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
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8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre; 

"8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitâção, ou para qualificação, na contÍatação diÍetq
E.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiênciq para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. I 16);
8.1.18. Comprovar a r€serva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (aÍ. I 16, parágrafo unico);
8.1.19. GuardaÍ sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

Proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decoÍrentes de fatores firturos e incertos, devendo
complemená-los, caso o previsto inicialmente em suâ proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. l24,II, d, da Lei n'
14 .133 , de 2021 .
8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratante;

9. cLÁusuLA NoNA- oBRrcAÇóEs PERTITIENTES À LcpD
9.1 As partes deverão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contÍato administrativo que
eventualmente veúa a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratâÉo,
indetrrndentemente de declaração ou de aceitação expressa.
9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD.
9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas ern
Lei.
9.4 A Administração deveú ser informada no pmzo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do aÍ. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentâção para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais
ou contÍatuais e somentê enquanto não prescritas essas obrigações.
9.6 E dever do contatado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
9.7 O Contratado deveú exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusul4 permanecendo integralmente responsável por gaÍantir sua observância.
9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGpD, inclusive quanto a
eventual descarte realizedo.
9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, honário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.
9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilizâção desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGpó.
9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANpD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGpD.
9.\2 Os contratos e convênios de que trata o § 1" do art.26 da LGPD deverão ser comunicados à /
autoridade nacional.
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10. cr,Áusur,a nÉcrMA - cARANTTA DE ExrcuÇÃo
10.1. Não haveá exigência de garantia contÍatual da execução.

u. cr,Áusur,,t »ÉcIMA rRTMETRA - nrrru,çôus r strÇors lonm.nsrRATrvAs
11.1. Comete infração adminisfativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contÍato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado;
0 não celebrar o contrato ou não entr€gar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execuçâo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
j ustificado;
h) aPresentar declaragão ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrâto;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da t ei n" 12.846, de 1. de agosto de 2013.
I 1.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o Contratâdo der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (aÍ. 156, §2., da Lei);
iD Impedimento de ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d,
e, f e g do subitem acima deste Contoato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §4', da Lei);
iiD Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5., da Lei)
iv) Multe:
(tl moratória de 1,0%o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dias) dias;
(2) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato,
até o máximo de l0% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.
(a) O atraso superior a 30 (hinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do confato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137
da Lei n. 14.133, de 2021.
(3) compensatória de l0oÁ (dez por cento) sobre o valor totâl do contrato, no caso de inexecução total
do objeto;
I1.3. A aplicação das sanções previstas neste contraio não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9.)
I 1.4. Todas as sangões previstâs neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
l s6, §7).
1 1.4.1. Antes da aplicação da multa sená facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (aÍ. 157)
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmentê devido pelo Conratante ao Contratêdo, além da peida desse valor, a difereiça será
descontada da garantia prestada ou será cobradajudicialmente (art. l-56, §g).
I1.4.3. Previamente ao encamiúamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no pram máximo de 30 (tinta) dias, a cóntar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
I 1.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e píágrafos do art. l5g
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Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
inidoneidade para licitar ou contrataÍ.
I1.6. Na aplicação das sanções serão considerados (aÍ. 156, §l):-a) anat:')ÍezaeagÍavidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunsÍincias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratânte; .-.-.. ..

e) a implaatação ou o aperfeiçoamento de prognrma de integridade, conforme nonnas e orientações
dos órgãos de controle.
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administ-dção Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no
\2.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
I 1.8. A personalidade jurídica do Contratado podeá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pÍática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocaÍ confitsão patrimonial, e, nesse cílso, todos'os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análisejurídica prévia (art. 160)
I1.9. O Contratante devení,, no prazo mríximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadasúo Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do poder Executivo Federal. (Art. 16l)
11.10.As sanções de impedimento de licitar e conúatar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do aÍ. 163 da t ei n. l4.l33lzl.

12. cLÁusuLA DÉCrMA sEGullDA - DA EXTINÇÁO CoNTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quondo vencido o prazo nele estipulado, inderyndentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no aÍigo 137 da NLLC, bim como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos l3 8 e 139 da mesma Lei.
12.2.2' A alteração social ou modificação da finalídade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa juídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3. Indenizagões e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA Tf,RCEIRA - DoTAÇÃo oRÇAMENTIIRH
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento Geral da união deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Elemento de Despesas:
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamentà.

14. cLÁusuLA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OhIISSOS
l4'1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lein' 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsúiariamente, segundo as disposições
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contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

15. cr,Áusur,.l »ÉcrMA eurNTA - ALTERAÇôEs
15.1. Eventuais alterações conbatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no
14.133, de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitaÍ, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizâdo do contrato.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado enfe as partes contatantes poderão exceder o limite
de 25%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de confato.
15.4. Rêgistros que não caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostilq
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n. l4.l33,de20Zl.

16. cL(usuLA DÉcrMÁ sExrA - puBl,rcAÇÃo
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições
previstas na Lei n' 14.133/21.

17. CLÁUSULADECIMASÉTIMA-FORO
17' l. Fica eleito o foro da Comarca de Araripe para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme aÍ.92, §1" da Lei n"
14.133121.

Araripe/CE, _ de _de 2024.
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Ordenador de Despesas xxxxxxxxxxxxxxxx
CONTRATAI{TE

IYTITIXIIXXYVYYTIIIYIY

CONTRATADA

TESTEMTJITTHÁS:
1.
CPF:

2-
CPF:


